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PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 02/2015
LEI MUNICIPAL Nº         /2015
“Dispõe sobre o reajuste do auxílio     alimentação dos servidores públicos da Câmara Municipal de Bicas e dá outras providências”


A Câmara Municipal de Bicas, estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil e em consonância com a Lei Orgânica do Município, APROVOU e eu, Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 1º. Reajusta o auxílio alimentação dos servidores da Câmara Municipal de Bicas, instituído pela Lei Ordinária Municipal 1573/2011 para R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de abril de 2015.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.



Bicas,         de                                              de  2015.

Geraldo Magela Longo dos Santos

Prefeito Municipal

Justificativa


O direito à alimentação é direito social, insculpido no art. 6º da Constituição Federal pela Emenda Constitucional 54/2010.


A Câmara Municipal de Bicas instituíra o auxilia alimentação dos seus servidores, inicialmente pela Resolução 280/2009, posteriormente, elaborou a lei ordinária 1573/2011, por ser espécie normativa mais adequada a tal finalidade. 


O reajuste no valor do auxílio alimentação se faz necessário, pois é inconteste o efeito deletério do tempo sobre os fatos naturais e também sobre os fatos jurídicos, modificando a realidade e as instituições.


A moeda e seu poder aquisitivo não ficam à margem dos efeitos corrosivos do tempo. Assim, embora tenha ficado na história os índices astronômicos de inflação, em dias atuais, o passar das datas diminui o poder aquisitivo do cidadão.


O último reajuste se deu em 2013 e de lá pra cá o custo de alimentação aumentou vertiginosamente. 


Havendo condições econômicas para esta valorização dos servidores, propõe o valor de R$ 150,00. 

Bicas, 17 de março de 2015.

Sônia Maria Pereira Mattos



Júlio César de Sales Pereira

Presidente






Vice-Presidente

Ailton Moreira Mendes




Maria Elizabeth Gouvea Silva

Primeiro Secretário
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